
Reguladores
ebanca travam
novas regras
paraoffshores
Pareceres do regulador do
supervisor e da associação
da banca colocam obstáculos
aoque pretendem fazer PS
Bloco e PCP
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HongKongePanamávalem52
demovimentosomissosem2014
Só em 2014 o ano que funcionou como rastilho para omissões descobertas no fisco sobre transferências
para paraísos fiscais a discrepância é de 3400milhões de euros Diferença foi descoberta em 2016

PedroCrisóstomo

As transferências realizadas a partir
dePortugal para offshoresentre 2011
e 2014 ascenderama16 965milhões
de euros mas deste valor perto de
10 000 milhões 9 802 616 450 64
euros correspondem a montantes
que embora tenham sido comuni
cados ao fisco pelos bancos não
foram objecto de tratamento pela
Autoridade Tributária e Aduaneira
AT até se descobrir que havia um
conjunto de fundos que não foram
alvo de controlo

O alerta para se perceber interna
mente que havia discrepâncias foi
dado em2016 As transferências em
relação àsquaisse detectou haver fa
lhasdecontrolocorrespondemafun
dosmovimentados em2014 Efoi na
sequênciadesses indíciosque se des
cobriu que afinal haviamais trans
ferências por tratar nãoapenas em
relação a 2014 mas também em
anos anteriores 2013 2012 e 2011
Só em relação a 2014 o ano que

funcionou como rastilho havia
por tratar na AT transferências no
valor de3432milhõesdeeuros face
ao que era conhecido Emvez de 374
milhões as transferências tinham
sido afinal muito superiores 3806
milhões de euros E mais de me
tade desse desvio de 3432milhões
52 4 deve se a fundos que tive
ram como destino dois paraísos fis
cais Hong Kong e Panamá O valor
desconhecido em relação aos dois
territórios ascende a 1797milhões
As contas foram feitas pelo PÚ

BLICO a partir das estatísticas que
estão publicadas no Portal das Fi
nanças comparando esses dados
com os que tinham sido divulgados
pela autoridade tributária em Abril
do anopassado aofimde cinco anos
durante os quais os dados ficaram
na gaveta

A descrição sobre o que aconte
ceuem 2016 decorredasexplicações
dadas ao PÚBLICO de formaoficial
peloMinistério dasFinanças quan
do a equipa de Mário Centeno foi
confrontada por email primeiro
sobre o porquê de haver divergên
cias nas estatísticas públicas da AT

e depois sobre as diligências feitas
para apurar a origem destas incon
gruências

HongKong no topo
A partir dos dados das Finanças o
PÚBLICOcomparou relativamente a
2014os valoresdas transferências de
todos os territórios para identificar
emque paraísos fiscais é que nesse
ano houve as maiores divergências
entre as estatísticas publicadas em
Abril e as que depois foram corri
gidas a 30 deDezembro
Em Abril pensava se que para

Hong Kong tinham sido enviados
nesse ano 162 9milhõesde euros o
valor foi revisto para 1141 milhões
Já para o Panamá país no centro

das revelações recentes dosPanama
Papers oprimeironúmeroquetinha
sido tratadopelo fisco totalizava 19 1
milhõesde euros em transferências
Só que havia afinal 819 3 milhões

quenãoestavam tratados Enasno
vas estatísticas o valor é revisto para
838 4milhões
Já quanto ao número de transfe

rências e olhando não apenas para
HongKong ePanamámaspara todos
os paraísos fiscais sabe se hojeque
em2014 houve 15 233 transferências
realizadas quando emAbril a quan
tidade contabilizadapelo fisco era de
duasmil e quinze operações Como
foi reveladona ediçãode terça feira
oministério confirmou ter sido apu
rada a existência de 20 declarações
apresentadas por instituições finan
ceirasque não foramobjectodequal
quer tratamento pela AT Declara
çõesque respeitamatransferências
entre 2011 e 2014 que ascendem a
quase 10mil milhões de euros que
estão agora a serobjectode controlo
pela inspecção tributária
Opontodepartidapara se chegar

aí descreveoministério forammo

vimentações de fundos em 2014 E
foi perante indícios deque as trans
ferências para offshores efectuadas
em2014 atravésde uma instituição
financeira não tinham sido devida
mente tratadas pela AT que o ga
binete do secretário de Estado dos
Assuntos Fiscais Fernando Rocha
Andrade deu indicações à AT para
ir verificar o que se passava
Umadasorientações dadas dizas

Finanças foi a de pedir especifica
mente informação sobre eventuais
intervenções no sistema informá
tico associadas ao não tratamento
daqueles dados como o PÚBLICO
noticiou ArespostadadapelaAT ga
rante oministério foi ade quehouve
problemasnos procedimentose nos
mecanismos informáticos que dita
ramonão tratamentodainformação
problemas entretanto corrigidos
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Offshores Bancos reguladores e até IGF
levantam problemas sobre novas regras

LilianaValente
Asvárias entidadesque entregaram
pareceres na Assembleia da Repú
blica concordam como princípio de
mudar a legislaçãopara regular a re
lação com paraísos fiscais mas nem
sempre concordam com a forma
como os partidos o querem fazer
Banco de Portugal BdP Comissão
de Mercado de ValoresMobiliários
CMVM Associação Portuguesa de
Bancos APB emesmoa Inspecção
Geral de Finanças IGF levantam
problemas que passam não só pela
aplicabilidade e utilidade de algu
masmedidas como defendemque
em alguns casos podemprejudicar
o investimento estrangeiro emPor
tugal ou a competitividade do país
no mercado de capitais
Até agora sete entidades entrega

rampareceres sobre os projectos lei
que estão a ser debatidos no Par
lamento e que de algummodo se
relacionam comoffshores são 14 as
propostas que visam por exemplo
aumentar os impostos sobre estas
transacções e aumentar a sua base
de incidência obrigar à publicação
de todas as transferências ser de
clarado quem é o destinatário final
de um negócio e ainda há uma pro
posta do PCP paraproibir ou limitar
negócios com offshores cooperan
tes ou não
Os pareceres referem por várias

vezes que no geral esta legislação
pode ser excessiva e até preju
dicial ao país Um dos argumentos
sublinhados pelos reguladores su
pervisores epelos bancos é a suges
tão de que Portugal não abra uma
frente legislativa anti relações com
offshores de modo unilateral Num
parecer o BdP lembra aliás que há
legislação europeia que pode ser
transposta e que resolverá parte do
problema AAPB acrescenta que é
preciso garantir que a lei portuguesa
nãová além da Europa sob pena
de grave desvantagem competitiva
geradorade prejuízo para o sistema
financeiro nacional A associação
que representa osbancoscoloca ain
da várias dúvidas sobre a aplicabi

lidade de algumas dasnormas que
recairiam sobre os bancos
Não são as únicas entidades a

pensar assim ACMVM que até diz
compreender estas propostas apela
a que se tenham em conta os efei
tos práticos sobretudo quando as
medidas são tomadas isoladamen
te e podempor isso ter eventuais
impactos reflexos ao nível designa
damente do crescimento do em
prego das receitas fiscais das con
tribuições para a segurança social
entre outros
Esta frente unilateral ou seja Por

tugalmudar as regras semser acom
panhado pelos restantes parceiros
europeus traria várias desvanta
gens O BdP avisa por exemplo
que um aumento das taxas como
é proposto por vários projectos do
PCP em análise deve ser avaliado
pelas vantagens e custos que po
dem ter nomeadamente o risco de
deslocalização de actividade para
outrospaíses e até de quebrade re
ceita fiscal resultantes de alterações
de grande amplitude nas taxas de
tributação decididas de forma uni
lateral por parte de Portugal

A entidade que não vê nisto um
problemaéoObservatóriodeEcono
miaeGestãodeFraude quedápare
cer positivo àmaioria das propostas
apesar dosefeitos Mesmoqueestas

limitações impliquemalguma redu
çãoda atractividade do investimento
directo estrangeiro não nosparece
que seja este tipo de investimento
estrangeiro que será motor do de
senvolvimento económico e social
do país lê se no parecer
Já a IGF que concorda com algu

masmedidas como o alargamento
da base de incidência dos impostos
para estes negócios com paraísos
fiscais ou a publicitação de todas as
transferências deixadúvidas sobre
a proibição de relações com offsho
res Pensamos que a via mais cor
recta não seria a proibição destas
operações visto que esta medida
além de poder colocar questões
de direito internacional tenderia
a ser contornada por práticas pos
sivelmente aindamais complexas e
evasivas avisa
O grupo de trabalho estava ainda

à espera de receber dois pareceres
em falta masdecidiu avançar como
trabalho depoisde receber estes se
te Assim osdeputados têmaté 3de
Março paraapresentar propostasde
alteração Para já a limitação depa
gamentos emnumerário apartir de
determinadovalor umapropostade
combate à criminalidade financeira
deverá ser a primeira a avançar

PSD quer ouvir responsáveis
do fisco desde 2011

SóniaSapageeMariaLopes
Estãomarcadasparaquarta feira dia
1deMarço as audiçõesdo antigo se
cretáriode EstadodosAssuntos Fis
cais PauloNúncio edo actual titular
da pasta RochaAndrade no Parla
mento sobre a polémica dos 10 mil
milhõesde eurosque foram transfe
ridospara offshores semcontrolo do
fisco PauloNúncio será ouvido às
10h e RochaAndrade às 12h
Pouco antes desta informação ser

divulgada aos jornalistas o líder da
bancada do PSD LuísMontenegro
assumiu que o partido vai hoje dar
entrada a um requerimento a pedir
também as audições do inspector
geral das Finanças e dosresponsáveis
daAutoridade Tributária eAduanei
ra desde 2011 paraprestaremescla
recimentos sobre amesmaquestão

Não temosnada a esconder dis
se o líder da bancada social demo
crata O PSDnão tem uma postura
dúplice acrescentou para expli
car que assim como se comporta
emmatéria de recapitalização da
CGD e de convites feitos à anterior
administração do banco público o
PSD vai comportar se naquestão do
dinheiro que foi colocado emparaí
sos fiscais Tudodeve ser feito para
apurar o que foi feito em termos
que ninguém conhece disse
Antes de se referir ao casodos dez

milmilhões de euros Luís Monte
negro que falavanoParlamento no
final de uma reunião dabancada so
cial democrata retomouas críticas
já feitas na entrevista ao PÚBLICO
e à Rádio Renascença Estamos a
assistir ao regressodeum ambiente
de claustrofofia democrática repe
tiu Na declaração aos jornalistas
Montenegro usouexpressões como
preocupante escandaloso uso
e abuso dosdeputados ou insinu
ação soez e disse ainda que Ferro
Rodrigues tem prestado ummau
serviço à democracia com a sua
postura na CPI da Caixa
Soube se depois que essa reunião

dogrupoparlamentar doPSDserviu
tambémparaPassosCoelhomostrar

asua ira contraCosta que acusoude
ter uma atitude reles e ordinária
por causa dos offshores
Logo a seguir e no final da sua

própria reunião da bancada o PS
mostrou que tem tanta pressa em
esclarecer a questão da transferên
cia nãodeclaradados 10milmilhões
de euros para paraísos fiscais que
se disponibilizou para que o ex e
o actual secretários de Estado dos
Assuntos Fiscais Paulo Núncio e
Fernando Rocha Andrade fossem
ouvidos ontem mesmo no Parla
mento ou no máximohoje E fez
tambémquestãode separar aságuas
entre o caso das transferências pa
ra os offshores entre 2011 e 2014 e
o trabalho do grupo de deputados
que tem em mãos há oito meses
vários diplomas sobre transparência
financeira e combate à criminalida
de económica

Éum facto que aconteceuduran
te a governação do PSD edoCDS É
um facto queo secretário de Estado
se chamava PauloNúncio e era do
CDS E também é um facto que isto
égrave e carece de esclarecimento
Alegar desconhecimento sobre uma
matéria não é uma forma de dizer
quenão háqualquer responsabilida
de O desconhecimento dos factos é
aúltima razãoque algumgovernan
te poderá dar para se desresponsa
bilizar politicamentedeumaáreada
sua tutela criticou JoãoGalamba
Sobre as acusações de Luís Mon

tenegro de que estará em causa o
regular funcionamento do Parla
mento João Galamba disse que a
democracia tem regras e o respeito
pelas regras é parte integrante dos
deveresquerdasmaiorias quer das
minorias comS R eH D S
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